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Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

                            Controladora                         Consolidado
     01.01.2023   01.01.2022   01.01.2023   01.01.2022
    a 31.12.2023 a 31.12.2022 a 31.12.2023 a 31.12.2023
     (Reapre-  (Reapre-
     sentado)    sentado)
Receita operacional  - -  34   -
Custos dos serviços prestados - -  (15.709)  -
Despesas operacionais 
Despesas gerais e administrativas   (524)  (1.300)  (3.946)  (3.282)
Despesa com pessoal - -  (7.883)  (6.326)
Prejuízo operacional antes das participações
 societárias e do resultado financeiro  (524)  (1.300)  (11.829)  (9.608)
Resultado em participações societárias
Equivalência patrimonial  (38.665)  (10.351) -  -
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras -  9.754   1   11.536
Despesas financeiras  (8.208)  (15.689)  (14.290)  (16.874)
Resultados de instrumentos financeiros  (8.208)  (5.935)  (14.289)  (5.338)
Prejuízos antes do imposto de renda e da contribuição social  (47.397)  (17.586)  (41.793)  (14.946)
Imposto de renda e contribuição social  (4.581)  (1.387)  (10.185)  (4.027)
Prejuízo líquido do exercício  (51.978)  (18.973)  (51.978)  (18.973)
Atribuido aos acionistas controladores  -   -   (51.978)  (18.973)
Atribuido aos acionistas não controladores  -   -   -   -
Prejuízo líquido por ação  (0,10851)  (0,03968)  (0,10851)  (0,03968)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações
 financeiras intermediarias condensadas individuais e consolidadas. 

 Rio Alto STL Holding I S.A.
CNPJ nº 40.480.481/0001-02

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2023 - (Em milhares de reais)

                     Controladora                 Consolidado
Ativo  Nota  31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
      (Reapre-  (Reapre-
Circulante   sentado)    sentado)
Caixa e equivalentes de caixa 5 -  311.099   46   389.421
Caixa restrito 6 - -  11.998   85.925
Contas a receber  - -  1.589   -
Instrumentos financeiros a realizar 7 - - -  4.047
Despesas antecipadas  8 - -  1.227   1.256
Titulos e contribuições a compensar   4.286   1.231   9.487   3.042
Fianças bancárias   - -  20   20
     4.286   312.330   24.367   483.711
Não Circulante
Partes relacionadas 9  514.651   241.179   5.660   20.068
Despesas antecipadas 8 - -  51   629
Imobilizado 10 - -  1.358.387   584.039
Investimentos 11  672.979   358.410  -  -

     1.187.630   599.589   1.364.098   604.736
Total do ativo   1.191.916   911.919   1.388.465   1.088.447

                     Controladora                 Consolidado
Passivo Nota  31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
      (Reapre-  (Reapre-
Circulante   sentado)    sentado)
Fornecedores 12  29   647   90.775   167.207
Empréstimos e financiamentos 13 - -  1.896   -
Debêntures 14  25.031   441.228   25.031   441.228
Obrigações tributárias a recolher 15  14.580   3.977   27.961   9.232
Instrumentos financeiros a realizar 7 - -  15.701   8.454
Salários e encargos sociais a recolher  - -  2.092   635
     39.640   445.852   163.456   626.756
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 - -  296.133   -
Arrendamentos  - -  3   3
Debêntures 14  478.094  -  478.094   -
Partes relacionadas 9  267.593   7.500   31.490   3.121
Venda para entrega futura  -   12.700
     745.687   7.500   818.420   3.124
Patrimônio líquido
Capital social 16  479.000   478.106   479.000   478.106
Capital a integralizar   (275) -  (275)  -
Adiantamentos para futuro aumento de capital 16 -  619  -  619
Prejuízos acumulados   (72.136)  (20.158)  (72.136)  (20.158)
      406.589   458.567   406.589   458.567
Total do passivo e patrimônio líquido   1.191.916   911.919   1.388.465   1.088.447

continua …

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras intermediarias condensadas individuais e consolidadas. 

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)

                     Controladora                 Consolidado
Passivo   31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
      (Reapre-  (Reapre-
Circulante   sentado)    sentado)
Prejuízo do exercício  (51.978)  (18.973) (51.978)  (18.973)
Resultado abrangente do exercício  (51.978)  (18.973)  (51.978)  (18.973)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações
 financeiras intermediarias condensadas individuais e consolidadas. 

Demonstração das Mutuções do Patrimonio Líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)

      Adiantamentos  
    Capital Capital a para futuro Prejuízos 
        Social integralizar aumento de capital acumulados       Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021  48.000   (894) -  (337)  46.769
Capital integralizado  894      894
Aumento de capital   430.106   - -  430.106
Adiantamentos para futuro aumento de capital - -  619  -  619
Prejuízo líquido do exercício - - -  (19.821)  (19.821)
Saldo em 31 de dezembro
 de 2022 (Reapresentado)  478.106  -  619   (20.158)  458.567
Saldo em 31 de dezembro
 de 2022 (Reapresentado)  478.106  -  619   (20.158)  458.567
Capital integralizado - - - -  -
Aumento de capital   894  - - -  894
Capital a integralizar -  (275) - -  (275)
Adiantamentos para futuro aumento de capital - -  (619) -  (619)
Prejuízo líquido do exercício - - -  (51.978)  (51.978)
Saldo em 31 de dezembro de 2023  479.000   (275) -  (72.136)  406.589

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações
 financeiras intermediarias condensadas individuais e consolidadas. 

Demonstração do fluxo de caixa Exercícios findos em 31 
 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)

                     Controladora                 Consolidado
     31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
     (Reapre-  (Reapre-
Fluxo de caixa das atividade operacionais  sentado)    sentado)
Prejuízo liquido do exercício  (51.978)  (18.973)  (51.978)  (18.973)
Ajustes pelas atividades operacionais
Equivalencia patrimonial  (38.665)  (10.351) -  -
Instrumentos financeiros - - -  -
    (38.665)  (10.351) -  -
Aumento líquido (redução) das contas de ativos e passivos operacionais
Caixa restrito - -  73.927   (85.925)
Contas a receber - -  (1.589)  -
Adiantamentos  - - -  -
Titulos e contribuições a compensar  (3.055)  (1.231)  (6.445)  (3.034)
Despesas antecipadas - -  607   (1.281)
Impostos a recuperar - - -  -
Partes relacionadas  (13.379)  (233.679)  42.777   (17.555)
Fornecedores  (618)  647   (76.432)  164.619
Obrigações tributárias a recolher  10.603   3.977   18.729   8.672
Salarios e encargos sociais a recolher - -  1.457   635
Instrumentos financeiros - -  11.294  4407
Venda entrega futura - -  12.700   -
Caixa gerado pelas atividades operacionais  (6.449)  (230.286)  77.025   70.538
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais  (97.092)  (259.610)  25.047   51.565
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em controladoras  (275.904)  (302.138) -
Aquisição de imobilizado - -  (774.348)  (571.561)
Debênture  61.897   441.228   61.897   441.228
Fluxo de caixa utilizado na atividade de investimentos  (214.007)  139.090   (712.451)  (130.333)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimo - -  298.029   -
Arrendamento mercantil - - -  3
Aumento de capital  894   431.000   894   431.000
Capital a integralizar  (275) -  (275)  -
Adiantamento para futuro aumento de capital  (619)  619   (619)  619
    -  431.619   298.029   431.622
Aumento (Redução) líquido de caixa equivalente de caixa  (311.099)  311.099   (389.375)  352.854
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício  311.099  -  389.421   36.567
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício -  311.099   46   389.421
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalente de caixa  (311.099)  311.099   (389.375)  352.854 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações
 financeiras intermediarias condensadas individuais e consolidadas. 

1. Contexto operacional: A Rio Alto STL Holding I Ltda., foi constituída em 18 de janeiro de 2021, com o objetivo 
social a atividade econômica de Holdings de Instituições não financeiras, com sede na Fazenda Rancho do Tapuio, 
s/n, Zona Rural, Santa Luzia-Estado da Paraíba. Em 07 de dezembro de 2021, mediante 2ª Alteração de Contrato 
Social e Ata de Assembléia Geral de Transformação de Sociedade Empresária em Sociedade Anônima, passou a 
denominar-se Rio Alto STL Holding I S.A., que tem como controladores a Rio Alto Energias Renováveis S.A. com 
99,99% do capital e Rafael Sanchez Brandão com 0,01 %. O Grupo Rio Alto é responsável por todo o desenvolvi-
mento e execução dos projetos. Em 31 de dezembro de 2023 os seguintes empreendimentos, estavam devidamente 
autorizados à sua implantação:
    Autorização da ANEEL
        Número       Prazo
Rio Alto STL I Geração de Energia S.A.  10.597 35 anos
Rio Alto STL II Geração de Energia SPE S.A.  10.598 35 anos
Rio Alto UFV STL III SPE S.A.  10.599 35 anos
Rio Alto STL IV Geração de Energia SPE S.A.  10.600 35 anos
Rio Alto UFV STL V SPE S.A. 10.616 35 anos
Rio Alto STL. VII Geração de Energia SPE S.A.  10.614 35 anos
Rio Alto UFV STL IX SPE S.A. 10.615 35 anos
Todos empreendimentos estão localizados no município de Santa Luzia, Estado da Paraíba (Fazenda Tapuio), indi-
vidualmente, terão capacidade de energia instalada de 49,3 MWp e geração (garantia física média) de 16,02 MWm 
cuja construção, manutenção e operação serão de responsabilidade do Grupo Rio Alto. A administração prevê a 
contratação e energia no mercado livre para atender seus contratos de longo prazo, até que a primeira fase do 
complexo solar de Santa Luzia entre em operação. As terras a serem utilizadas para implantação dos empreen-
dimentos foram arrendadas de terceiros em nome da Rio Alto Energia, Empreendimentos e Participações Ltda. 2. 
Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 2.1. Bases de elabo-
ração e apresentação:  As demonstrações financeiras individuais e consolidada identificadas como “Controladora” 
e as demonstração financeiras consolidadas, identificadas como “Consolidado” foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações pronunciamentos interpretações e orientações emitidas pelo Comité de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), que estão em confor-
midade com as normas IFRS emitidas pelo International Accounting Standards Board-IASB, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das informações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. Por não existir diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resul-
tado consolidado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas 
preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido da controladora 
e o resultado da controladora, constantes nas informações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia 
optou por apresentar essas informações financeiras individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, individuais e consolidadas, foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O 
custo histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluí-
dos nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tais como capacidade produtiva esperada, dados 
contratuais, projeções e seguros, não foram auditados pelo auditor independente. 2.2. Declaração de conformi-
dade (com relação às normas International Financial Reporting Standards-IFRS e às normas do Comité de 
Pronunciamentos Contábeis-CPC):  As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitido pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e tam-
bém de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Administração da Companhia afirma que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidada, e somente elas estão 
sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.3. Declaração de relevância:  A 
Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas a 
orientação técnica OCPC 07 e Deliberação CVM nº 727/14 com a finalidade de divulgar somente informações rele-
vantes, que auxiliem os usuários das demonstrações financeiras individuais e consolidadas na tomada de decisões, 
sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que 
todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.4. 
Moeda funcional e de apresentação:  Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
são mensurados usando o real (RS), moeda do ambiente económico no qual a Companhia atua sendo a moeda 
funcional da Companhia e também de apresentação das informações financeiras individuais e consolidadas. As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma. 2.5. 
Bases de mensuração:  As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram elaboradas com base 
no custo histórico. O custo histórico é geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse 
preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um 
ativo ou passivo a Administração leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os partici-
pantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de 
mensuração 2.6. Procedimentos de consolidação:  As demonstrações financeiras consolidadas incluem as infor-
mações financeiras da Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia está exposta 
a ou tem direitos sobre retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de 
afetar esses retornos por meio de seu poder sobre a investida. As controladas são consolidadas integralmente a partir 
da data em que o controle se inicia até a data em que deixa de existir. Em 31 de dezembro de 2023, as participações 
nas controladas se apresentam da seguinte forma:
    Data base das de Participação
Controladas monstrações financeiras em 31.12.2023 (%)                     Segmento
Rio Alto UFV STL 1 SPE S .A. 31/12/2023 99,99 Usina solar fotovoltaica
Rio Alto UFV STL li SPE S .A . 31/12/2023 99,99 Usina solar fotovoltaica
Rio Alto UFV STL 1 1 1 SPE S.A . 31/12/2023 99,99 Usina solar fotovoltaica
Rio Alto UFV STL IV SPE S.A . 31/12/2023 99,99 Usina solar fotovoltaica
Rio Alto UFV STL V SPE S .A. 31/12/2023 99,99 Usina solar fotovoltaica
Rio Alto UFV STL VII SPE S.A. 31/12/2023 99,99 Usina solar fotovoltaica
Rio Alto UFV STL IX SPE S.A . 31/12/2023 99,99 Usina solar fotovoltaica
Os seguintes procedimentos foram adotados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas: ● elimina-
ção do patrimônio líquido das controladas, ● eliminação do resultado de equivalência patrimonial, ● eliminação dos 
saldos de ativos e passivos, receitas e despesas entre as empresas consolidadas, e ● As despesas financeiras da 
controladora são reconhecidas nas demonstrações financeiras individuais no resultado do exercício e nas demons-
trações financeiras consolidadas são reconhecidas, quando qualificáveis, aos itens do ativo imobilizado no processo 
de consolidação para adequação à prática contábil especificada no CPC 20R1-Custo de empréstimos. Não existem 
diferenças entre o patrimônio líquido e resultado da controladora e consolidado. As práticas contábeis foram aplica-
das de maneira uniforme em todas as Companhias consolidadas e o exercício social dessas Companhias coincidem 
com o da controladora. 2.7. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas. A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer que a Administração faça julgamentos utilizando esti-
mativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para determi-
nação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. Esses julgamentos, estimati-
vas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revisadas. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um 
ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: 
2.7.1. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração da Companhia revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
económicas operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provi-
são para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo a maior entre o valor em uso e o valor líquido de 
venda. 2.7.2. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis as decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos. As pro-
visões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 2.7.3. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos 
financeiros apresentado no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos é determinado com a utili-
zação de técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se 
baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado 
nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
utilizados, como por exemplo, risco de liquidez risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses 
fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 2.7.4 Ativo imobilizado: O trata-
mento contábil do investimento em ativo imobilizado inclui a realização de estimativas para determinar o período de 
vida útil para efeitos de sua depreciação. A determinação das vidas úteis requer estimativas em relação à evolução 
tecnológica esperada e aos usos alternativas dos ativos. As hipóteses relacionadas ao aspecto e seu desenvolvi-
mento futuro implicam em um grau significativo de análise na medida em que o momento e a natureza das futuras 
mudanças tecnológicas são de difícil previsão. Quando uma desvalorização é identificada no valor do ativo imobili-
zado, é registrado um ajuste do valor na demonstrações do resultado do período. A determinação da necessidade de 
registrar uma perda por desvalorização implica na realização de estimativas que incluem entre outras, a análise das 
causas da possível desvalorização, bem como, o momento e o montante esperado desta, são também considerados 
fatores como a obsolescência tecnológica, a suspensão de determinados serviços e outras mudanças nas circuns-
tâncias que demonstram a necessidade de registrar uma possível desvalorização. 3. Principais práticas contábeis: 
3.1. Resultado do exercício: Reconhecimento da receita: A receita de venda de energia elétrica é reconhecida no 
resultado de acordo com as regras do mercado de energia elétrica, as quais estabelecem a transferência de controle 
sobre a quantidade contratada de energia para comprador. A apuração do volume de energia entregue para o com-
prador ocorre em bases mensais, conforme as bases contratadas. A receita de suprimentos de energia elétrica inclui 
também as transações no mercado de curto prazo. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia, podendo ser confiavelmente mensurados. A receita é 
mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber liquidas de quaisquer contraprestações variá-
veis, tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de preços, incentivos, bônus de desem-
penho, penalidades ou outros itens similares. Custo de compra de energia As compras (custo de energia comprada) 
e as vendas (receita de venda de energia) são registradas pelo regime de competência de acordo com as informa-
ções divulgadas pela CCEE, entidade responsável pela apuração das operações de compra e venda de energia. Nos 
meses em que essas informações não são disponibilizadas em tempo hábil pela CCEE, os valores são estimados 
pela Administração da Companhia, utilizando-se de parâmetros disponíveis no mercado. Os custos de vendas e 
serviços prestados são reconhecidos e mensurados. • Líquidos dos respectivos créditos de impostos, quando aplicá-
vel; e • Com base na associação direta da receita. O custo de energia elétrica refere-se basicamente ao custo da 
energia elétrica comprada para comercialização vinculada à atividade operacional da Companhia. A informação de 
resultado o exercício de 2023, refere-se ao período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2023. 3.2. Imposto de 
renda e contribuição social-correntes: Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos ante-
riores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto 
e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente, em vigor 
na data do balanço. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido são reconhecidos no património líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das 
situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Os 
impostos são apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção vigentes 
que incidem sobre a receita. As alíquotas de imposto de renda são de 15% acrescida de 10% sobre a base de cálculo 
que exceder R$ 60.000 trimestrais a contribuição social é calculada a alíquota de 9%. 3.3. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com 
alta liquidez com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante 
de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo 
e não para investimento ou outros fins. 3.4. Instrumentos financeiros: A Companhia aplica os requisitos do CPC 
48-Instrumentos Financeiros, relativos á classificação e mensuração doa ativos e passivos financeiros e a mensura-
ção e o reconhecimento de perdas por redução ao valor recuperável. 3.5. Imobilizado: Reconhecimento e mensu-
ração: O imobilizado da Companhia e representado, majoritariamente pelas obras em andamento das usinas foto-
voltaicas. Estes gastos são mensurados pelo custo histórico de aquisição deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment) quando aplicável. Todos os gastos 
envolvidos nas construções de acordo com orçamentos definidos pela área de engenhara são capitalizados como 
custo do imobilizado. O custo de transação empréstimos relacionados as obras em andamento também são capita-
lizadas como ative fixo, de acordo com o pronunciamento CPC 20-Custos de Empréstimos. Quando partes de um 
item do imobilizado tem diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos resultado do 
exercício. Custos Subsequentes: São capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos 
futuros associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia e o seu custo possa ser medido de forma confi-
ável. Os custos de manutenção recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou, no caso de ativos constru-
ídos internamente a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. A depreciação 
é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado menos seus valores residuais estimados, utilizando 
o método linear com base na vida útil estimada dos Itens A depreciação é geralmente reconhecida no resultado, a 
menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato a não ser que seja razoavelmente certo que as 
Empresas obterão a propriedade do bem no fim do prazo de arrendamento Terrenos não são depreciados. A vida útil 
estimada dos bens do imobilizado são revisadas anualmente na data de encerramento das informações financeiras 
consolidadas. Quando aplicável, os efeitos decorrentes de alterações na vida útil remanescente são registrados 
prospectivamente. 3.6. Redução ao valor recuperável (“impairment”): A Administração analisa anualmente se 
existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ati-

vos). Caso tais evidências estejam presentes, é estimado o valor recuperável do ativo, sendo este o maior valor entre; 
(i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor de uso é 
equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o 
valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil 
desse ativo (impairment). A administração avalia periodicamente seus ativos frente a possibilidade de impairment, e 
até a data de encerramento das informações financeiras não identificou indícios de perda do valor recuperável de 
seus ativos, una vez que seu imobilizado está em construção. Arrendamentos: A Companhia possui contratos de 
arrendamento de uso de terras referente as fazendas aonde as construções das usinas fotovoltaicas estão ocor-
rendo. A Companhia como arrendatária: A Companhia avalia, na data de início do contrato se o contrato transmite 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Arrendatário: A 
Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos 
de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direto de 
uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento. Os ativos de direito de usa são mensurados ao custo deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso e idêntico ao valor dos passivos de arrendamentos reconhecidos. 
Contemplam no cálculo custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados line-
armente pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrenda-
mento: Na data de início do arrendamento a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do contrato os paga-
mentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quais-
quer Incentivos de arrendamento a receber pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Passivos de arrendamento: Ao calcular o 
valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a uma taxa implícita encontrada com 
base na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é 
aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação mudança no prazo 
do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento ou alteração na avaliação da opção de compra do 
ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: Os pagamentos de arrendamento de 
curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao 
longo do prazo do arrendamento. Também se aplica a isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arren-
damentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. 3.7. Investimentos: Na elaboração de suas 
demonstrações financeiras, a Companhia reconhece e demonstra os investimentos em controladas em conjunto por 
meio do método de equivalência patrimonial. Os custos das operações de empréstimos das controladas são capita-
lizadas como imobilizado. Os custos capitalizados nas controladas são reconhecidos na Companhia por meio do 
método de equivalência patrimonial. 3.8. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui 
uma obrigação presente como resultado de eventos passados em que seja possível estimar os valores de forma 
confiável e cuja liquidação seja provável. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos desembolsos que se 
espera que sejam necessários para liquidar a obrigação. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa 
das considerações requeridas para liquidar a obrigação no encerramento de cada exercício, considerando-se os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a contingencia/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avalia-
ção dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-
cias tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.9. Demonstração do Valor adicionado (“DVA”): Essa 
demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado 
período. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira 
e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as companhias abertas. As normas internacionais de relató-
rio financeiro (“IFRS”) não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência pelas “IFRS”, essa 
demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. 3.10. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstra-
dos como não circulantes. 3.11. Demonstração dos Fluxos de Caixa (“DFC”): A demonstração dos fluxos de caixa 
foi preparada pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM n° 641, de 7 de outubro 
de 2010 que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (R2)-Informação dos Fluxos de Caixa emitido pelo CPC. 
3.12. Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro ou prejuízo por ações utilizando o número 
médio ponderado de ações ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado conforme 
pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33). O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro/prejuízo líquido 
do período pela média ponderada da quantidade de ações ordinárias totais em poder dos acionistas. 4. Reapresen-
tação: Após o encerramento do balanço de 31 de dezembro de 2022, sua apresentação e divulgação das peças 
contábeis, inclusive com o relatório dos auditores independentes, a administração da companhia, em conjunto com 
os auditores independentes da controladora, entendeu ser necessário a realização de alguns ajustes e reclassifica-
ções contábeis (abaixo listados) em função de entendimentos ocorridos com relação a mudanças de estimativas 
contábeis e aplicação do princípio da contábeis (art. 6º, e parágrafo único da Resolução CFC NO. 1.282/2010) e o 
Comitê de Pronunciamentos Contábil-CPC 23-Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 
Como consequência, o balanço apresentado em 31 de dezembro de 2022 para fins de comparação está demons-
trado como “Reapresentado”, cujos efeitos foram submetidos aos auditores e estão demonstrados a seguir:
                                       Controladora                                    Consolidado
    31.12.2022  31.12.2022 31.12.2022  31.12.2022
    Apre-  Reapre- Apre-  Reapre-
Balanço Patrimonial     sentado    Ajustes    sentado      sentado   Ajustes    sentado
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 309.917 1.182 311.099 474.165 (84.744) 389.421
Caixa restrito - - - - 85.925 85.925
Instrumentos financeiros a realizar - - - 4.047 - 4.047
Adiantamentos 4 (4) - 44.094 (44.094) -
Tributos e contribuições a compensar - 1.231 1.231 47 2.995 3.042
Fianças bancárias - - - 20 - 20
Despesas antecipadas - - - 1.225 31 1.256
    309.921 2.409 312.330 523.598 (39.887) 483.711
Partes relacionadas 241.179 - 241.179 313.258 (293.190) 20.068
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 165.975 (165.975) - - - -
Despesas antecipadas - - - 659 (30) 629
    407.154 (165.975) 241.179 313.917 (293.220) 20.697
Investimentos 178.589 179.821 358.410 - - -
Imobilizado - - - 424.862 159.177 584.039
    178.589 179.821 358.410 424.862 159.177 584.039
    895.664 16.255 911.919 1.262.377 (173.930) 1.088.447
Passivo
Fornecedores 647 - 647 67.877 99.330 167.207
Debêntures - 441.228 441.228 - 441.228 441.228
Obrigações tributárias 893 3.084 3.977 2.451 6.781 9.232
Instrumentos financeiros - - - 8.454 - 8.454
Salários e encargos sociais - - - 635 - 635
    1.540 444.312 445.852 79.417 547.339 626.756
Partes relacionadas 7.500 - 7.500 296.330 (293.209) 3.121
Debêntures 441.228 (441.228) - 441.228 (441.228) -
Arrendamentos - - - 6 (3) 3
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 619 (619) - 619 (619) -
    449.347 (441.847) 7.500 738.183 (735.059) 3.124
Capital social 478.106 - 478.106 478.106 - 478.106
AFAC - 619 619 - 619 619
Prejuízos acumulados (33.329) 32.992 (337) (33.329) 32.992 (337)
Resultado do Período - (19.821) (19.821) - (19.821) (19.821)
    444.777 13.790 458.567 444.777 13.790 458.567
    895.664 16.255 911.919 1.262.377 (173.930) 1.088.447
                                       Controladora                                    Consolidado
    31.12.2022  31.12.2022 31.12.2022  31.12.2022
    Apre-  Reapre- Apre-  Reapre-
        sentado    Ajustes    sentado      sentado   Ajustes    sentado
Demonstração doresultado do exercício
Receita operacional líquida - - - - - -
Custos operacionais (44) 44 - - - -
Lucro Bruto (44) 44 - - - -
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (1.886) 585 (1.301) (19.959) 16.677 (3.282)
Resultado de Equivalência Patrimonial (12.176) 1.825 (10.351) - - -
Despesa com pessoal - - - (6.361) 35 (6.326)
Prejuízo antes das receitas e despesas
 financeiras e dos impostos sobre o lucro  (14.062) 2.410 (11.652) (26.320) 16.712 (9.608)
Receitas financeiras 4.165 1.183 5.348 10.354 1.182 11.536
Despesas financeiras (22.067) 10.785 (11.282) (14.992) (1.882) (16.874)
Prejuízo antes do imposto de renda
 e da contribuição social (32.008) 14.422 (17.586) (30.958) 16.012 (14.946)
Imposto de renda e contribuição social (983) (404) (1.387) (2.033) (1.994) (4.027)
Prejuízo líquido do exercício  (32.991) 14.018 (18.973) (32.991) 14.018 (18.973)
Prejuízo diluído por quota / ação (0,71720) 0,30474 (0,41246) (0,71720) 0,30474 (0,41246)
      Adiantamento  
    Capital Capital para futuro Prejuízos 
       Social a Integralizar aumento de capital acumulados      Total
Demonstração da mutação
 do patrimônio líquido
Saldo em 31de dezembro de 2022
 (Apresentado) 478.106 - - (33.329) 444.777
Ajustes - - 619 13.171 13.790
Saldo em 31de dezembro de 2022 
(Reapresentado) 478.106 - 619 (20.158) 458.567
                                       Controladora                                    Consolidado
    31.12.2022  31.12.2022 31.12.2022  31.12.2022
    Apre-  Reapre- Apre-  Reapre-
        sentado    Ajustes    sentado      sentado   Ajustes    sentado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício  (32.991) 14.018 (18.973) (32.991) 14.018 (18.973)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais
Equivalência patrimonial 12.176 (1.825) 10.351 - - -
Depreciações - - - - - -
Instrumentos financeiros - - - - (4.047) (4.047)
(Aumento) diminuição de ativos
Caixa restrito  - - - (85.925) (85.925)
Adiantamentos (5) 5 - (43.022) 43.022 -
Tributos e contribuições a compensar - (1.231) (1.231) (45) (2.989) (3.034)
Despesas antecipadas - - - (1.280) (1) (1.281)
Impostos a recuperar  - - 8 (8) -
Partes relacionadas - (241.179) (241.179) - (18.926) (18.926)
Outros ativos (163.869) 163.869 - 4.407 (4.407) -
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores 647 - 647 65.291 99.330 164.621
Salários e encargos - - - - 635 635
Obrigações tributárias 893 3.084 3.977 2.525 6.146 8.671
Partes relacionadas (233.679) 241.179 7.500 (17.537) 18.907 1.370
Instrumentos financeiros - - - - 8.454 8.454
Fluxo de caixa gerado (aplicado) pelas
 atividades operacionais (416.828) 177.920 (238.908) (22.644) 74.209 51.565

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas Em 31 de dezembro de 2023-(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Atividades de investimento
Investimentos em controladas (146.102) (176.738) (322.840) - - -
Aquisição de imobilizado - - - (412.608) (158.953) (571.561)
Captação de debêntures 441.228 - 441.228 441.228 - 441.228
Fluxo de caixa líquido aplicado em
 atividades de investimento 295.126 (176.738) 118.388 28.620 (158.953) (130.333)
Atividades de financiamento
Arrendamento mercantil - - - 3 - 3
Aumento de capital 430.106 894 431.000 430.106 894 431.000
Capital a integralizar 894 (894) - 894 - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 619 - 619 619 - 619
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 431.619 - 431.619 431.622 894 431.622
Aumento (redução) líquido de caixa e
 equivalentes de caixa 309.917 1.182 311.099 437.598 (83.850) 352.854
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício - - - 36.567 - 36.567
Caixa e equivalentes de caixa no
 final do exercício 309.917 1.182 311.099 474.165 (84.744) 389.421
Caixa e equivalentes de caixa 309.917 1.182 311.099 437.598 (84.744) 352.854
                                       Controladora                                    Consolidado
    31.12.2022  31.12.2022 31.12.2022  31.12.2022
    Apre-  Reapre- Apre-  Reapre-
        sentado    Ajustes    sentado      sentado   Ajustes    sentado
Demonstração do valor adicionado
Insumos adquiridos de Terceiros (15.254) 13.953 (1.301) (19.959) 10.351 (9.608)
Materiais, energia, serviços de terceiros (15.254) 13.953 (1.301) (19.959) 10.351 (9.608)
Obrigações tributárias - - - - - -
Valor adicionado bruto (15.254) 13.953 (1.301) (19.959) 10.351 (9.608)
Depreciação, amortização e exaustão - - - (978) 978 -
Valor adicionado líquido pela entidade (15.254) 13.953 (1.301) (20.937) 11.329 (9.608)
Valor adicionado recebido em transferência (8.010) 3.007 (5.003) 10.354 1.182 11.536
Resultado de equivalência patrimonial (12.176) 1.825 (10.351) - - -
Receitas financeiras 4.166 1.182 5.348 10.354 1.182 11.536
Valor adicionado total (23.264) 16.960 (6.304) (10.583) 12.511 1.928
Distribuição do valor adicionado 23.264 (16.960) 6.304 10.583 (12.511) (1.928)
Impostos (983) (404) (1.387) (2.033) (1.994) (4.027)
Despesas financeiras (8.744) (2.538) (11.282) (14.992) (1.882) (16.874)
Prejuízo acumulado 32.991 (14.018) 18.973 32.991 (14.018) 18.973
Despesas com pessoal - - - (6.361) 6.361 -
Depreciação, amortização e exaustão - - - 978 (978) -
5. Caixa e equivalentes de caixa                  Controladora                 Consolidado
     31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
     (Reapre-  (Reapre-
     sentado)    sentado)
Bancos -  311.099   46   389.421
Compreendem numerário em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo com alta 
liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de contratação. Essas aplicações financeiras 
estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercício e com 
risco insignificante de mudança de valor.
6. Caixa restrito:                            Consolidado
    31.12.2023         31.12.2022
 (Reapresentado)
Aplicações em fundos de investimentos-BNB 11.998 85.925
Refere-se a saldo bancário cuja utilização é temporariamente restrita devido a acordos de empréstimos com institui-
ções financeiras e está sujeito a um insignificante risco de mudança de valor.
7. Instrumentos financeiros:                                                                         Consolidado
                     Ativo     Passivo
    31.12.2023  31.12.2022   31.12.2023   31.12.2022
Rio Alto UFV STL I SPE S.A. -  335  -  956
Rio Alto UFV STL II SPE S.A. -  632  -  1.409
Rio Alto UFV STL III SPE S.A. - - -  1.409
Rio Alto UFV STL IV SPE S.A. -  335  -  956
Rio Alto UFV STL V SPE S.A. -  533   5.202   1.154
Rio Alto UFV STL VII SPE S.A. -  528   5.266   1.001
Rio Alto UFV STL IX SPE S.A. -  1.684   5.233   1.569
    -  4.047   15.701   8.454
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores que pode-
riam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes valores 
de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros como requerido pelo CPC 46-Mensuração do Valor 
Justo: Nível 1-preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos 
que estão acessíveis na data de mensuração; Nível 2-preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos 
ou passivos similares em mercados ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos 

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em  
31 de dezembro e 2023 e 2022  - (Em milhares de reais) 

     31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
     (Reapre-  (Reapre-
     sentado)    sentado)
Receitas - -  34   -
Insumos adquiridos de Terceiros  (524)  (1.300)  (11.829)  (9.608)
Materiais, energia, serviços de terceiros  (524)  (1.300)  (11.829)  (9.608)
Obrigações tributárias - - -  -
Valor adicionado bruto  (524)  (1.300)  (11.795)  (9.608)
Depreciação, amortização e exaustão - - -  -
Valor adicionado líquido pela entidade  (524)  (1.300)  (11.795)  (9.608)
Valor adicionado recebido em transferência  (38.664)  (597)  1   11.536
Resultado de equivalência patrimonial  (38.664)  (10.351) -  -
Receitas financeiras -  5.348   1   11.536
Resultado Instrumentos Financeiros -  4.406  -  -
Valor adicionado total  (39.188)  (1.897)  (11.794)  1.928
Distribuição do valor adicionado  (39.188)  (1.897)  (11.794)  1.928
Impostos  4.581   1.387   10.185   4.027
Despesas financeiras  8.209   15.689   14.290   16.874
Prejuízo do período  (51.978)  (18.973)  (51.978)  (18.973)
Despesas com pessoal - - -  -
Depreciação, amortização e exaustão - - -  -
Custos operacionais - -  15.709   -

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações
 financeiras intermediarias condensadas individuais e consolidadas. 
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termos do ativo ou passivo; e Nível 3-ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas 
de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a 
estimativa do valor justo torna-se altamente subjetiva. Os principais fatores de risco inerentes às operações da Com-
panhia podem ser assim identificados: (a) Risco de taxas de juros-A atualização dos contratos de financiamento está 
vinculada à variação do IPCA e do CDI. (b) Risco de taxa de câmbio-As construções das usinas solares fotovoltaicas 
necessitam de equipamentos de origem internacional que podem estar sujeitas as variações cambiais. (c) Risco 
de captação-A Companhia poderá o futuro enfrentar dificuldades na captação de recursos com custos e prazos de 
pagamento adequados a seu perfil de geração de caixa e/ou a suas obrigações de dívida. (d) Risco de liquidez-As 
principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de empréstimos e partes relacionadas, até o início da 
operação das usinas solares fotovoltaicas. (e) Gestão de capital-os objetivos da Companhia e das suas Controladas 
são de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir os seus custos financeiros e os riscos de sua exposição 
cambial, além de administrar seu capital de forma a garantir que todas as obrigações de curto prazo sejam atendidas.
8. Despesas antecipadas:                                                                                      Consolidado
                        Circulante     Não Circulante
    31.12.2023          31.12.2022  31.12.2023              31.12.2022
     (Reapresentado)  (Reapresentado)
Rio Alto UFV STL I SPE S.A.  169   205  -  175
Rio Alto UFV STL II SPE S.A.  169   235  -  120
Rio Alto UFV STL III SPE S.A.  92   97  -  92
Rio Alto UFV STL IV SPE S.A.  124   138   1   76
Rio Alto UFV STL V SPE S.A.  235   169   27   74
Rio Alto UFV STL VII SPE S.A.  202   238   1   26
Rio Alto UFV STL IX SPE S.A.  236   174   22   66
    1.227   1.256   51   629
Refere-se a prêmios de seguros pagos antecipadamente referente as apólices de seguro de risco operacional e 
responsabilidade civil, necessários para implantação dos empreendimentos. Os valores são apropriados nas contas 
de despesas, mensalmente, em função da vigência das apólices.
9. Partes relacionadas:                                                                                    Controladora
                       31.12.2023     31.12.2022
              Ativo             Passivo           Ativo                Passivo
Rio Alto STL Holding I S.A. - - -  -
Rio Alto UFV STL I SPE S.A.  10.784  - -  -
Rio Alto UFV STL II SPE S.A. 7751  2.674  -  2.500
Rio Alto UFV STL III SPE S.A.  864   2.674  -  2.500
Rio Alto UFV STL IV SPE S.A.  3.356   8.481  -  1.000
Rio Alto UFV STL V SPE S.A.  68.915   35.938   14.969   -
Rio Alto UFV STL VII SPE S.A.  282.974   90.905   135.949   -
Rio Alto Energia Renováveis S.A.  1.568   12.253
Rio Alto UFV STL IX SPE S.A.  138.439   114.668   90.261   1.500
    514.651   267.593   241.179   7.500
                                                                                    Controladora
                       31.12.2023     31.12.2022
Partes relacionadas           Ativo             Passivo           Ativo                Passivo
      (Reapre- (Reapre-
      sentado)   sentado)
Rio Alto Energia Renováveis S.A. -  12.034  -  581
Rio Alto Serviços S.A.  1.647   17.468  -  40
Rio Alto STL Holding I S.A.  1.568  -  2.500   -
Rio Alto UFV STL VI S.A. - -  5.095   -
Rio Alto STL Holding II S.A.  1  -  1   -
Rio Altlo UFV STL VIII S.A. - -  5.261   -
Rio Alto UFV STL X S.A.  41  -  579   -
Rio Alto UFV STL XI S.A.  41  -  609   -
Rio Alto UFV STL XII S.A.  41  -  597   -
Rio Alto UFV STL XIII S.A.  1.123   1.082   584   -
Rio Alto UFV STL XIV S.A.  198   156   614   -
Rio Alto STL XV S.A.  142   101   587   -
Rio Alto STL XVI S.A.  154   110   624   -
Rio Alto STL XVII S.A.  148   107   620   -
Rio Alto STL XVIII S.A.  148   107   619   -
Rio Alto STL XIX S.A.  152   111   622   -
Rio Alto STL XX S.A.  152   111   591   -
Rio Alto STL XXI S.A.  11   11   498   -
Rio Alto STL XXII S.A.  9   9   8   -
Rio Alto STL XXIII S.A.  9   9   7   -
Rio Alto STL XXIV S.A.  9   9   8   -
Rio Alto STL XXV S.A.  9   8   7   -
Rio Alto STL XXVI S.A.  24   24   15   -
Rio Alto STL XXVII S.A.  24   24   15   -
Rio Alto STL XXVIII S.A.  9   9   7   -
Rio Alto STL II Geração de Energia S.A. - - -  2.500
    5.660   31.490   20.068   3.121
As transações de partes relacionadas entre as entidades do Grupo, estão a incidência do Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF).
10. Imobilizado:                                                                                                 Consolidado
                                 31.12.2023 31.12.2022
    Custo histórico Depreciação acumulada        Total            Total
 (Reapre-
       sentado)
Rio Alto UFV STL I SPE S.A.  134.185   (232)  133.953   54.008
Rio Alto UFV STL II SPE S.A.  100.090   (220)  99.870   47.405
Rio Alto UFV STL III SPE S.A.  92.171   (219)  91.952   41.931
Rio Alto UFV STL IV SPE S.A.  178.311   (1)  178.310   53.842
Rio Alto UFV STL V SPE S.A.  195.750   (212)  195.538   59.345
Rio Alto UFV STL VII SPE S.A.  192.462   (271)  192.191   135.196
Rio Alto UFV STL IX SPE S.A.  189.813   (270)  189.543   109.954
Subestação STL Consórcio  178.695  -  178.695   69.493
Custos financeiros-CPC 20  98.335  -  98.335   12.865
    1.359.812   (1.425)  1.358.387   584.039
A Companhia e suas controladas capitalizam: (i) os juros incorridos sobre as debêntures e custo de transação (Nota 
explicativa 14); (ii) resultado dos instrumentos financeiros; e (iii) o rendimento de aplicações financeiras relacionadas 
a estas transações, ao custo do imobilizado em andamento, considerando os seguintes critérios para capitalização: 
a) os juros são capitalizados durante a fase de construção do ativo imobilizado até a data em que o ativo subjacente 
esteja disponível para utilização; b) a totalidade dos juros incorridos das debêntures, as quais são destinadas aos 
ativos qualificáveis dos projeto da companhia, são capitalizados líquidos dos rendimentos oriundos da aplicação dos 
mesmos; c) os juros totais capitalizados não excedem o valor total das despesas mensais de juros; e d) os juros serão 

amortizados considerando os mesmos critérios e vida útil determinados para o ativo imobilizado aos quais foram 
incorporados; e) os juros são capitalizados seguindo o proporcionalidade da aplicação dos recursos do principal 
da dívida em cada obra. O montante de capitalizações financeiras no período foi de R$ 98.335 (2022 R$ 12.865)
11. Investimentos  Adiantamentos    
     para futuro    
    Saldos em aumento Equivalência  Equivalência Saldo em
             31.12.2022        de Capital   Patrimonial CPC-20   Patrimonial 31.12.2023
    (Reapresentado)
Rio Alto UFV STL I SPE S.A.  46.183   51.137   (3.357)  13.672   10.315   107.635
Rio Alto UFV STL II SPE S.A.  44.209   45.870   (3.761)  12.558   8.797   98.876
Rio Alto UFV STL III SPE S.A.  45.135   38.051   (3.239)  11.631   8.392   91.578
Rio Alto UFV STL IV SPE S.A.  47.727   132.708   (4.546)  25.590   21.044   201.479
Rio Alto UFV STL V SPE S.A.  59.764  -  (3.296)  8.216   4.920   64.684
Rio Alto UFV STL VII SPE S.A.  54.248  -  (14.203)  5.826   (8.377)  45.871
Rio Alto UFV STL IX SPE S.A.  61.144  -  (6.271)  7.983   1.712   62.856
    358.410   267.766   (38.673)  85.476   46.803   672.979
12. Fornecedores                  Controladora                 Consolidado
     31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
       (Reapre-
        sentado)
Fornecedores nacionais  29   647   20.643   37.881
Fornecedores internacionais - -  70.132   129.326
    29   647   90.775   167.207
Os fornecedores da Companhia referem-se aos gastos incorridos nas obras das usinas fotovoltaicas da Rio Alto 
SLT Holding I S.A, Rio Alto UFV STL I SPE S.A, Rio Alto UFV STL II SPE S.A. Rio Alto UFV STL III SPE S.A, Rio 
Alto UFV STL IV SPE S.A., Rio Alto UFV STL V SPE S.A, Rio Alto UFV STL VII SPE S.A, Rio Alto UFV STL IX SPE 
S.A, Subestação STL (Consórcio), bem como demais despesas administrativas de serviços tomados no decorrer 
das operações.
13. Empréstimos e financiamentos:                                                                                   Consolidado
                        31.12.2023                    31.12.2022
    Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Rio Alto UFV STL V SPE S.A. (a)  1.145   98.245  -  -
Rio Alto UFV STL VII SPE S.A. (b)  194   99.109  -  -
Rio Alto UFV STL IX SPE S.A. (C)  557   98.779  -  -
    1.896   296.133  -  -
a) Contrato firmado com o Banco do Nordeste S.A. de n°C200000101/001 em 01 de julho de 2022, com recursos 
referente ao Programa FNE Verde Infraestrutura, atualizado por 100% da taxa média do IPCA FNE e juros de 4,11% 
ao ano, com vencimento final em 15 de julho de 2046. b) Contrato firmado com o Banco do Nordeste S.A., de 
n°C200000201/001 em 04 de julho de 2022, com recursos referente ao Programa FNE Verde Infraestrutura, atuali-
zado por 100% da taxa média do IPCA FNE e juros de 4,11% ao ano, com vencimento final em 15 de julho de 2046. 
c) Contrato firmado com o Banco do Nordeste S.A. de n°C200000301/001 em 04 de julho de 2022, com recursos 
referente ao Programa FNE Verde Infraestrutura, atualizado por 100% da taxa média do IPCA FNE e juros de 4,11% 
ao ano, com vencimento final em 15 de julho de 2046.
14. Debêntures:                                                                                   Controladora
                        31.12.2023                    31.12.2022
    Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Debêntures  25.031   478.094   441.228   -
                                                                                   Consolidado
                        31.12.2023                    31.12.2022
Debêntures  25.031   478.094   441.228   -
A companhia realizou em 15 de outubro de 2022 (data de emissão) a primeira emissão de debentures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, no 
montante de R$465.000.000, a serem integralmente utilizados para pagamentos futuros e/ou reembolso de gastos, 
despesas ou dividas relacionadas aos investimentos para a construção, operação e manutenção do projeto a serem 
operados pelas controladas do complexo solar Santa Luzia, cuja operação dar-se-á em dezembro de 2023, que 
representam cerca de 41% a ser dispendido na realização do projeto. A seguir manutenção de debêntures:
    Controladora  Consolidado
Captação (outubro de 2022) 465.000 465.000
(-) Custo de emissão de debêntures  (32.655)  (32.655)
(+) Juros e correções monetárias  8.430 8.430
(+) Apropriação dos custos (emissão debêntures) 453 453
Saldo em 31/12/2022 441.228 441.228
(+) Juros e correções monetárias  60.083 60.083
(+) Apropriação dos custos (emissão debêntures) 1.814 1.814
Saldo em 31/12/2023 503.125 503.125
Em 31 de dezembro de 2023 a posição do saldo devedor das 465.000 debentures em circulação ao preço unitário de 
R$1.148.85329241, corresponde a um saldo devedor de R$ 534.217. Os custos de emissão totalizaram o montante 
de R$ 32.655 e serão amortizados pelo método de na proporção de 216 meses que se refere ao período de vigência 
da operação. A VORTX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. é o Agente Fiduciário da operação acima 
descrita. As debentures possuem as seguintes características: Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das 
Debêntures:  As Debentures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou 
certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debentures será comprovada pelo extrato 
emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debentures que estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante 
de titularidade de tais Debentures. Conversibilidade:  As Debentures serão simples, ou seja, não conversíveis 
em ações de emissão da Emissora. Espécie:  As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do 
artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, e contarão, ainda, com garantia fidejussória adicional. Prazo e 
Data de Vencimento:  Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vigência de 
18 (dezoito) anos, contados da Data de Emissão, com vencimento final, portanto, em 15 de outubro de 2040. Valor 
Nominal Unitário:  O valor nominal unitário das Debentures será de R$1.000,00 (mil reais) observada a capitali-
zação e incorporação automática, ao Valor Nominal Unitário, nas Datas de Capitalização e independentemente de 
qualquer necessidade de adiantamento à Escritura de Emissão, do Valor Capitalizado por Debênture. Quantidade 
de Debentures:  465.000 (quatrocentas e sessenta e cinco mil) Debêntures. Preço de Integralização e Forma de 
Integralização:  As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo Valor Nominal 
Unitário, na Data de Início da Rentabilidade, ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada 
pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a respectiva Data de Integralização, no caso das 
integralizações que ocorram após a Data de Início da Rentabilidade, podendo, ainda, em qualquer Data de Integra-
lização, serem subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato de subscrição da Debentures, 
sendo certo que, caso aplicável, e ágio ou deságio, conforme o caso, será o mesmo para todas as Debêntures 
subscritas e integralizadas em uma mesma Data de Integralização. Atualização Monetária das Debêntures:  O 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, ser atualizado monetariamente pela 
variação acumulada positiva do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de 
seu efetivo pagamento sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável. A Atualização Monetária será calculada de forma pro 

rata temporis, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias úteis conforme a fórmula prevista na escritura. 
Juros Remuneratórios das Debêntures:  As Debentures farão jus a juros remuneratórios incidentes sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado, a ser definido no Procedimento de Bookbuilding, correspondentes ao maior dentre (i) a 
taxa interna de retorno das Notas do Tesouro Nacional-Série B, com vencimento em 15 de agosto de 2030 (“NTN-
B”), apurada de acordo com a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na Internet (http://www.
anbima.com.br) no Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida 
exponencialmente de sobretaxa (spread) de 2,00% (dois por cento) ao ano base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis; ou (ii) 7,85% (sete inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento) ao ano base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis (Juros Remuneratórios e, em conjunto com a Atualização Monetária, “Remuneração”), desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures imediatamente 
anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive), O cálculo dos Juros Remune-
ratórios obedecerá a fórmula prevista na escritura. Pagamento dos Juros Remuneratórios:  Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de eventual resgate antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das obri-
gações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios serão 
pagos pela Emissora aos Debenturistas semestralmente, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de abril de 
2024 (observados os Juros Remuneratórios dos 12 (doze) meses imediatamente anteriores e desconsiderando-se o 
Período de Capitalização a que se refere o Valor Capitalizado), e os demais pagamentos devidos sempre no dia 15 
dos meses de abril e outubro de cada ano, e caso referida data não seja um Dia Útil, o primeiro Dia Útil subsequente, 
até a Data de Vencimento. Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado:  Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de resgate antecipado das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures e/ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, e observada a capitalização e incorporação automática, ao 
Valor Nominal Unitário, do Valor Capitalizado, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Uni-
tário Atualizado das Debêntures será amortizado semestralmente, em 34 (trinta e quatro) parcelas, devidas sempre 
nos dias 15 de abril e outubro de cada ano, sendo que a primeira parcela será devida em 15 de abril de 2024, e as 
demais parcelas serão devidas em cada uma das respetivas datas de amortização das Debentures, de acordo com 
as datas indicadas na 2ª (segunda) coluna da tabela abaixo (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures”) 
e percentuais previstos na 3º (terceira) coluna da tabela a seguir: 
Parcela  Data da amortização do valor Percentual do valor nominal
       nominal unitário atualizado unitário atualizado a ser amortizado
1   15 de abril de 2024 2.6601%
2   15 de outubro de 2024 2.3782%
3   15 de abril de 2025 2.2804%
4   15 de outubro de 2025 2.0760%
5   15 de abril de 2026 3.0631%
6   15 de outubro de2026 2.2608%
7   15 de abril de 2027 3.0734%
8   15 de outubro de 2027 2.5201%
9   15 de abril de 2028 3.3728%
10  15 de outubro de 2028 2.8558%
11   15 de abril de 2029 3.4739%
12  15 de outubro de 2029 2.6770%
13  15 de abril de 2030 3.6160%
14  15 de outubro de 2030 3.0150%
15  15 de abril de 2031 3.9483%
16  15 de outubro de 2031 3.4689%
17  15 de abril de 2032 4.5631%
18  15 de outubro de 2032 4.0743%
19  15 de abril de 2033 5.1512%
20  15 de outubro de 2033 4.9701%
21  15 de abril de 2034 6.2847%
22  15 de outubro de 2034 5.9177%
23  15 de abril de 2035 7.6236%
24  15 de outubro de 2035 7.4870%
25  15 de abril de 2036 9.6903%
26  15 de outubro de 2036 9.7636%
27  15 de abril de 2037 12.5186%
28  15 de outubro de 2037 13.0794%
29  15 de abril de 2038 17.5250%
30  15 de outubro de 2038 19.8487%
31  15 de abril de 2039 25.5878%
32  15 de outubro de 2039 33.0904%
33  15 de abril de 2040 50.7376%
34  Data de vencimento 100.0000%
15. Obrigações tributárias:                               Controladora
    31.12.2023          31.12.2022
     (Reapresentado)
Retenção PIS / COFINS / CSLL  10   22
IRPJ   5.088   2.058
IOF  9.077   1.525
Outros  405   372
    14.580  3.977
                                Consolidado
    31.12.2023          31.12.2022
     (Reapresentado)
Rio Alto STL Holding I S.A.  14.581   3.977
Rio Alto UFV STL I SPE S.A.  697   393
Rio Alto UFV STL II SPE S.A.  1.429   691
Rio Alto UFV STL III SPE S.A.  547   342
Rio Alto UFV STL IV SPE S.A.  1.811   743
Rio Alto UFV STL V SPE S.A.  1.498   518
Rio Alto UFV STL VII SPE S.A.  3.186   871
Rio Alto UFV STL IX SPE S.A.  4.212   1.530
Subestação STL (Consórcio) -  167
    27.961   9.232
16. Patrimônio líquido: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social subscrito é de R$ 479.000, 
R$ 478.725 integralizado e R$ 275 a integralizar, dividido em 479.000 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 
composto da seguinte forma:
    Quantidade de Ações  Valores em R$  Percentual %
Rio Alto Energias Renováveis S.A.  479.000   479.000  99,99
Rafael Sanches Brandão  - - 0,01
     479.000   479.000  100
b) Adiantamentos para futuro aumento de capital                               Controladora
    31.12.2023          31.12.2022
Rio Alto STL Holding I S.A.  -   619 

Rafael Sanchez Brandão - Diretor Comercial - CPF: 298.388.818-56
Fabiane dos Santos Pereira Vaz - Contadora - CRC: 1SP291845/O-2

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Rio Alto STL HOLDING I S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas da Rio Alto STL Holding I S.A. (“Companhia”) identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo naquela data, assim como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira individual e consolidada da Rio Alto STL Holding I S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os fluxos de caixa individual e consolidado para o exercí-
cio findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assun-
tos: Demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado: As demonstrações individuais e consolida-
das do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a respon-
sabilidade da administração da Companhia e suas controladas, e apresentadas como informação suplementar para 
fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras da Companhia e suas controladas. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações e registros financeiros, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossas opiniões, essas demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronun-
ciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e o relatório do auditor: A Administração da Companhia e suas controladas é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse rela-
tório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar este fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Rio Alto STL 
Holding I S.A. é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela administração da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidados. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidados. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financei-
ras das entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos a administração, a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Informações sobre os valores correspondentes Os valores correspondentes, individuais e consolidados relativos ao 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 foram anteriormente auditados por outros auditores independentes 
que emitiram relatório datado em 05 de julho de 2023, sem modificação.

Recife (PE), 18 de março de 2024.
PHF - AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRC - PE - 000680/O-0
Paulo de Tarso M. Malta Júnior - Contador - CRC - PE - 18346/O-6

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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